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APRESENTAÇÃO 
É com imensa satisfação que apresento a Coletânea “Educação Geográfica: 

referencial de orientação ao processo educativo” cuja diversidade teórica e metodológica 
está assegurada nos capítulos que a compõem. Trata-se de uma representação da 
ordem de dez capítulos de professores, técnicos e pesquisadores oriundos de diferentes 
instituições brasileiras e chilena. 

Nesse sentido, ressalta-se a importância da pesquisa científica e os desafios 
hodiernos para o fomento da Educação Básica no país em consonância com a formação 
inicial e continuada de professores. Por isso, reitera-se a oportunidade em debater a 
ciência geográfica e algumas propostas que possam convergir para a construção de uma 
Educação Geográfica crítica, comprometida e propositiva para derrubar muros, cercas e 
fronteiras.  

No decorrer dos capítulos as autoras e os autores apresentam leituras inerentes 
ao Ensino de Geografia, Ciberespaço, Educação Profissional, Políticas púbicas, Política 
Externa, Formação Científico-Humanista, Expansão urbana, impactos ambientais, 
preservação urbana, mobilidade urbana, Geografia Literária, Geografia Política e o acesso 
à saúde nos assentamentos rurais. Tais temas são essenciais para construção de uma 
Educação Geográfica que fomente à cidadania e transformação social e territorial. 

Assim, esperamos que as análises e contribuições ora publicadas na Coletânea da 
Atena Editora propiciem uma leitura crítica e prazerosa, assim como despertem novos e 
frutíferos debates para compreensão da educação geográfica transformando as realidades, 
ensinando com criticidade, derrubando as barreiras com coerência metodológica e, 
sobretudo, estabelecendo diálogos e pontes para um novo presente-futuro.

Gustavo Henrique Cepolini Ferreira
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DEFESA DO ESTADO BRASILEIRO E LIMITES DA 
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doi
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Humanas (FFLCH) da Universidade de São 
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RESUMO: Para compreender o mundo em que 
se vive a partir do raciocínio espacial faz-se 
necessário o estudo da interação entre política 
e território, ou seja, o entendimento da geografia 
política para atender alguns dos princípios da 
educação geográfica: o da analogia e o da 
diferenciação.  O que se pretende é realizar 
uma avaliação sobre as ações que diminuíram 
o papel do Estado e o consequente impacto 
na questão da soberania, defesa e sua política 
externa no atual cenário brasileiro. Assim como, 
contextualizar os discursos geopolíticos nas 
redes de poder internas do Estado centrado 
nas relações dos atores sociais. Pois, o 
Brasil contribuiu para o aprimoramento das 
estruturas de governança global ao participar 
das operações de paz da ONU, cooperar com 
países menos desenvolvidos, disputar assento 
no Conselho de Segurança, ou seja, exercendo 
responsabilidades pela sua integridade onde os 
negócios possam prosseguir tranquilamente. 
Diante da crise do sistema financeiro mundial 
com seu auge em 2008, o mundo configurou-se 

para o acirramento da competição internacional 
econômica, política e militar, basta observar o 
empobrecimento massivo da população, a intensa 
fuga de excedentes, o aumento da exploração 
da força de trabalho e a alta concorrência das 
mercadorias da China no mercado mundial. 
É nesse momento que o aparelho do Estado 
tende a achar meios para controlar e superar as 
dificuldades, com incentivos permanentes para o 
dinamismo organizacional e tecnológico fazendo 
necessário um complexo militar e industrial 
que oriente os caminhos da inovação. Portanto 
no âmbito da Segurança e Defesa nacional, 
atualmente, o impacto de o país garantir a 
continuidade de projetos estratégicos nacionais 
entra em contradição com a política econômica 
do governo. A política econômica adotada tem 
impacto direto na política estratégica devido às 
características territoriais e marítimas do país, 
com grande reserva de petróleo e cerca de 1/3 
de água do mundo. 
PALAVRAS-CHAVE: Estado. Política de Defesa. 
Política Externa. Orçamento. Soberania.

DEFENSE OF BRAZILIAN STATE AND 
LIMITS OF CURRENT FOREIGN POLICY

ABSTRACT: To understand the world in which 
we live from spatial reasoning, it is necessary to 
study the interaction between politics and territory, 
that is, the understanding of political geography 
to meet some of the principles of geographic 
education: analogy and differentiation. The aim 
here is to carry out an assessment at the actions 
that diminished the role of the State and the 
consequent impact on the issue of sovereignty, 
defense and foreign policy in the current 

http://lattes.cnpq.br/3325122944311053
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Brazilian scenario. As well as, contextualize the geopolitical discourse in the internal State 
power networks, focused on the relations of social players. For, Brazil has contributed to the 
improvement of global governance structures by participating in UN peacekeeping operations, 
cooperating with less developed countries, disputing a seat on the Security Council, which 
is, exercising responsibilities for its integrity where business can proceed smoothly. Faced 
with the world financial system crisis, with its peak in 2008, the world has configured for 
the intensification of international economic, political and military competition. It is enough to 
observe the massive impoverishment of the population, the intense leakage of surpluses, the 
increase in the exploitation of force and the high competition from Chinese goods on the world 
market. It is at this moment that the State apparatus tends to find ways to control and overcome 
difficulties, with permanent incentives for organizational and technological dynamism, making 
a military-industrial complex necessary to guide the paths of innovation. Therefore, in the 
scope of national Security and Defense, the impact of the country guaranteeing the continuity 
of national strategic projects is in contradiction with the current government’s economic policy. 
The economic policy adopted has a direct impact on strategic policy due to the country’s 
territorial and maritime characteristics, with a large oil reserve and about 1/3 of the world’s 
water.
KEYWORDS: State. Defense Policy. Foreign Policy. Budget. Sovereignty.

1 |  INTRODUÇÃO 
O Estado, por mais democrática que seja sua forma, não é expressão da vontade 

geral (ROUSSEAU, 2003, p. 40-41), mas sim um instrumento de dominação de classe. Vide 
o fato ocorrido em 2016, sem a pretensão de realizar aqui o debate recorrente ideológico 
se foi golpe ou não o acontecimento. Sabe-se, no entanto, que o processo se constituiu 
como uma ruptura democrática, que mesmo havendo uma mobilização popular que elevou 
um operário a presidência da república e elegeu um projeto de governo por quatro vezes 
seguidas não foram suficientes para romper por completo as forças do passado. 

O mundo inteiro está dividido em Estados e que atua de modo global num sistema 
de governança multilateral representativa na nova distribuição do poder mundial regido 
pela Organização das Nações Unidas (Conselho de Segurança). Em que esse sistema 
exige cooperação e não conflito, salvo em seu direito de polícia (BULL, 2002, p. 23-26). 
Utilizando a diplomacia como alternativa à guerra, um instrumento de ação externa. Nesse 
sentido, entende-se que para a formulação de uma grande estratégia deve-se combinar 
política de defesa e política externa. 

Sabe-se também, que por si só há uma nova reconfiguração do papel do Estado no 
contexto de globalização que evidencia sua vulnerabilidade e o baixo controle sobre seus 
territórios e fronteiras, reduzindo a capacidade de proteger sua população. Sendo assim, 
faz-se necessário conhecer a realidade na atualidade, para que tenhamos condições 
de interferir no seu processo e transformá-lo, através do aumento do nível de controle 
democrático e da participação social nos assuntos de Estado e na vinculação da política de 
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defesa e política externa.  
Frente ao exposto, o que se pretende aqui é realizar uma avaliação sobre as ações 

que diminuíram o papel do Estado e o consequente impacto na questão da soberania, 
defesa e sua política externa no atual cenário brasileiro. E por fim, contextualizar os 
discursos geopolíticos nas redes de poder internas do Estado. 

2 |  NOVO PAPEL DO ESTADO-TERRITORIAL
O Brasil contribuiu para o aprimoramento das estruturas de governança global ao 

participar das operações de paz da ONU, cooperar com países menos desenvolvidos, 
disputar assento no Conselho de Segurança, ou seja, exercendo responsabilidades pela 
integridade do sistema internacional. Reiterando, de acordo com Rosenau (1992) “um mundo 
de paz e cooperação”, onde os negócios possam prosseguir tranquilamente. A chamada 
governança global compreende o conjunto de instituições, normas e regimes multilaterais 
existente no âmbito internacional. A atuação brasileira neste conjunto merece destaque na 
participação em negociações internacionais de diversos temas (população, meio ambiente, 
direitos humanos, criança, desenvolvimento social, moradia), a Cúpula do Milênio, rodas 
na OMC e nos debates de reforma das instituições multilaterais. Nesse sentido, Rosenau 
(1992), assinala sobre os diversos atores que influenciam a política externa de um Estado.

As relações entre os estados vão depender, sempre da forma como o poder 
é exercido dentro de cada Estado. Pela atuação de atores governamentais e 
não-governamentais e pelos entendimentos intersubjetivos formais e informais 
relacionado ao seu funcionamento e evolução. O Estado, portanto, é um ator 
entre os outros na sua ação de política externa. (ROSENAU, 1992, p.15-16)

O fenômeno da globalização, segundo Milton Santos (1994) intensificado pela 
revolução técnico-científica-informacional, indica interdependência de todas as economias 
nacionais num sistema global, como também implica o surgimento ou expansão de 
problemas comuns da humanidade (refugiados, desmatamento, aquecimentos global, 
terrorismo, tráfico de armas e drogas, etc.). Assim, a guerra, cada vez mais deixa de ser 
uma exclusividade dos Estados nacionais e passa a contar com inúmeros outros agentes 
ou protagonistas, levando de fato a uma perda relativa das soberanias nacionais. Como 
lembra Raffestin (1993), “Não há política somente no estado, o poder político está em 
toda forma de organização”. Existem distintas variantes de poder, para além da atuação 
do Estado, sendo assim todas as relações do território são relações de poder. O território 
é demarcado por limites, os quais são expressão das relações de poder, dessa forma o 
produto dos atores sociais que derivam do sistema sociedade-tempo-espaço é marcado 
pelo modo de produção.  (RAFFESTIN, 1993).

A crise do sistema financeiro mundial, com seu auge em 2008, configurou o mundo 
para o acirramento da competição internacional econômica, política e militar, basta observar 
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o empobrecimento massivo da população, a intensa fuga de excedentes, o aumento da 
exploração da força de trabalho e a alta concorrência das mercadorias da China no mercado 
mundial. De acordo com Harvey (2011) na disputa do poder do capital sobre o trabalho, 
o capital sempre vai reprimir os trabalhadores e suprimir salários. É nesse momento que 
o aparelho do Estado tende achar meios para controlar e superar as dificuldades, com 
incentivos permanentes para o dinamismo organizacional e tecnológico, portanto, faz-se 
necessário um complexo militar e industrial que oriente os caminhos da inovação.

3 |  SEGURANÇA E DEFESA NACIONAL
O Brasil tem adotado como estratégia nacional de segurança e defesa com outros 

países o diálogo e a cooperação. Utilizando a defesa como instrumento de prevenção 
e resolução de conflitos, a exemplo, das intervenções no Haiti (MINUSTAH/2004) e no 
Líbano (UNIFIL/2011), cujas missões foram lideradas pelo Departamento de Operações 
de Manutenção da Paz das Nações Unidas (DPKO). Tais ações têm por objetivo adquirir 
confiança na ONU para obter um espaço definitivo no Conselho de Segurança. 

Ações consoantes aos documentos oficiais, END e PDN (2016) na concepção 
estratégica de defesa do Brasil predizem a “prevalência da ação diplomática, em tempo 
de paz ou de crise, em que será perseguido o entendimento para eventuais divergências e 
disputas, observando-se os preceitos do direito internacional e os compromissos firmados 
pelo País”. Assim, o Ministério da Defesa e as Forças Armadas contribuem para a diplomacia 
ao interagirem com outros países reforçando os laços de confiança mútua e amizade, onde 
a diplomacia antecede o uso da força. (EDN, 2016).

3.1 Limites da Nova Política de Defesa
Atualmente, o impacto de o país garantir a continuidade de projetos estratégicos 

nacionais entra em contradição com a política econômica do governo em exercício.  Uma 
das principais medidas anunciadas pelo governo do Presidente Michel Temer foi de limitar 
os gastos públicos, através da aprovação da PEC 55 pelo Senado, que congela os gastos 
por 20 anos a partir de 2017, com uma possível revisão em 10 anos, numa tentativa de 
solucionar a questão fiscal através do controle de despesas.

A diminuição dos recursos afeta políticas públicas que beneficiam diretamente as 
classes sociais mais baixas, daqueles que mais dependem dos serviços do Estado, o que 
tende a piorar a qualidade de vida e retroceder o quadro de desigualdade social do país, 
que melhorou nos últimos anos. Da mesma forma o impacto do teto dos gastos atinge 
investimentos em projetos estratégicos nacionais que podem ser desastrosos. 
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Figura 1: Limite de empenho do Ministério da Ciência e Tecnologia.

Cortes no orçamento no sistema de Ciência, Tecnologia e Inovação demonstram 
isso. Investimentos no setor caíram de R$ 8,4 bilhões em 2014 para R$ 3,2 bilhões em 
2017, para 2018, o programado é ainda menor, de R$ 2,7 bilhões (CAMARA LEGISLATIVA, 
2017) que podem inviabilizar pesquisas em andamento no país. Projetos estratégicos como 
o Acelerador de Luz Sincroton, em fase final de construção em São José dos Campos (SP), 
ou o Reator Multipropósito Brasileiro estão correndo sérios riscos. A consequência imediata 
da descontinuidade desses programas é à saída de cientistas e pesquisadores de altíssimo 
nível para países onde a Ciência seja entendida como fator de desenvolvimento.

A proposta de orçamento apresentada para 2018 pelo Ministério do Planejamento 
sofre cortes expressivos nas áreas de atuação governamental da defesa e política externa.

 Tabela 1:Variação orçamentária de atuação governamental nas áreas de defesa e política 
externa

Fonte: Ministério do Planejamento, 2017.
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O quadro acima aponta o grande impacto em áreas estratégicas que terão 
orçamento suprimido em 2018. Os projetos estratégicos das três Forças Armadas, 
com o PAC Defesa (Programa de Aceleração do Crescimento), destinado a aquisição de 
helicópteros de médio porte HX-BR, além da nova aeronave de transporte de médio porte 
chamado projeto-KC-X, os caças Grippen NG, o Programa Nuclear (PNM), o Programa 
de Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB),a implantação do Sistema Integrado de 
Fronteiras – SISFRON, o projeto ASTROS 2020 e a aquisição dos Blindados Guarani, 
tiveram redução de 44,5% desde 2012 e com maior impacto nos anos de 2016 e 2017 com 
cifras abaixo de 5 bilhões em investimento (figura 2). Projetos estes que requerem recursos 
alongados, vide figura 3.

Figura 2: Orçamento de projetos das Forças Armadas inseridos no PAC

Fonte: Estadão, 2017.

Figura 3: Previsão de execução de projetos estratégicos das Forças Armadas

Fonte: Câmara dos Deputados, 2017.
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Alegando incertezas técnicas e elevados custos, em fevereiro de 2017, a Marinha 
do Brasil anunciou a desmobilização do Navio-Aeródromo. O Brasil era o único a possuir 
“porta-aviões” no Hemisfério Sul e um dos seis do mundo a possuir um instrumento chave 
para projeção de poder do país. Além disso, existe a ameaça da desnacionalização de 
nossa base industrial da defesa através da proposta de fusão da Boeing e Embraer. Embora 
ainda não esteja definido o escopo do negócio em andamento entre a empresa americana 
e a indústria nacional. 

Faz-se necessário ressaltar, que a Embraer é a única indústria de ponta nacional e 
a principal empresa aeroespacial do país. Uma empresa de caráter estratégico que precisa 
ser rigidamente regulada pelos seus governos. Mesmo com a privatização da Embraer, em 
1994, o poder de veto foi mantido, desse modo, a transferência do controle acionário para 
Boeing representa a renúncia de se desenvolver de forma autônoma.  

Ainda em 2017, o Ministério das Relações Exteriores (MRE) firmou acordo com 
os Estados Unidos, que deve ser o primeiro país a utilizar o Centro de Lançamento de 
Alcântara (MINISTÉRIO DA DEFESA, 2017), a base que tem melhor localização do mundo 
para lançamento de satélites. Esse acordo mostra-se lesivo para nossa soberania, e torna 
cada vez mais impossível a utilização do Centro pelo Brasil, haja vista que acordos como 
esse abrem precedentes para outros países, como a França, Rússia e Israel que também 
demonstraram interesse de uso.

3.2 Desvio da Função Estratégica do Exército
O uso das Forças Armadas também tem sido demandado para atuação em Segurança 

pública por meio da Garantia de Lei e da Ordem - GLO, operação militar determinada pelo 
Presidente da República que tem por objetivo a manutenção da ordem e prevenção da 
integridade da população e do patrimônio em situações de esgotamento dos instrumentos 
de dever do Estado (polícia civil, polícia rodoviária, bombeiros, etc.). A atividade trata-
se do emprego da atividade policial, função subsidiária, desviando a missão principal 
da instituição: assegurar a integridade do território nacional; defender os interesses e os 
recursos naturais, industriais e tecnológicos brasileiros; proteger os cidadãos e os bens do 
país; garantir a soberania da nação. 

Apenas na cidade do Rio de Janeiro desde julho de 2017 mais de 40 mil militares 
já participaram de 15 operações em conjunto com a segurança pública, como também 
os militares realizaram 33 varreduras em 31 presídios de sete estados (Rondônia, Acre, 
Amazonas, Roraima, Pará, Mato Grosso do Sul e Rio Grande do Norte). O uso freqüente 
deste instrumento caracteriza um desalinhamento com a Política Nacional de Defesa. A 
grave crise nos estados é um problema federativo, e a solução é o fortalecimento dos 
Estados.
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3.3 Política Externa nos Governos Petistas
A direção da política externa brasileira desde a década de 90 indicou sua orientação 

para adoção de um modelo neoliberal de globalização, incluindo a perspectiva de abertura 
de fluxo comercial e financeiro. Nos primeiros anos do governo Lula, não houve mudanças 
substanciais na orientação já adotada, porém o país teve uma atuação protagonista, 
executando uma política externa ativa e altiva no cenário global.

A política externa do governo Lula foi baseada na estratégia. De acordo com 
Visentini (2005).

“as relações internacionais do governo Lula são dotadas de três dimensões: 
uma diplomacia econômica, outra política e um programa social, 
apresentando um modelo social econômico fazendo frente à globalização. A 
primeira dimensão é realista, a segunda de resistência e a terceira afirmação 
propositiva.” (VISENTINI, 2005, P. 388).

A primeira dimensão corresponde ao aspecto de ter abertos os canais de negociação 
com o Primeiro Mundo, obtendo recursos (investimentos e tecnologia), o segundo refere-
se a substituição da política “diplomacia presidencial” devolvendo ao Itamaraty a posição 
estratégica de formulação e execução da política exterior do Brasil, e a terceira afirmação 
ao projeto interno do governo Lula que também tem um significativo impacto internacional 
na medida em que suas propostas sociais vão ao encontro da agenda que busca corrigir as 
distorções criadas pela globalização, conforme Visentini (2005). 

O congresso Nacional desde seu primeiro mandado manteve as forças que o 
compõe, sendo eleitos deputados e senadores com compromissos conservadores, assim 
continuou com mais intensidade nos mandatos da Presidente Dilma, em que a maioria 
fazia diluir qualquer projeto de política externa que representasse uma grande ruptura. 
Importante apoio desses anos que demostra preocupação desse período com a questão 
nacional foi fortalecimento do BNDES e Forças Armadas. Cabe lembrar, no período final 
do governo Dilma, a proposta do Ministério da Defesa era de elevar os investimentos com 
a Defesa Nacional para 2% do PIB, o que seria um incremento factível, ainda que fosse à 
média, inferior ao da China, Índia e Rússia, países dos BRICS.
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Figura 4: Recursos direcionados a defesa em relação ao PIB

Fonte: Ministério da Defesa, 2017.

3.4 Política Externa no Governo Temer
Ainda quando interino o governo Temer indicou o José Serra como Ministro das 

Relações Exteriores. Em seu discurso (1), num apanhado de dez diretrizes, se coloca como 
a mais importante à eliminação da ideologia na formulação e execução das ações. Na 
prática instrumentaliza a política externa, o seu primeiro ato público foi expedição em circular 
interna (2) do Itamaraty que orienta todo corpo diplomático e cobra dos embaixadores a 
defesa do impeachment, na tentativa de desvincular o atual governo do golpe de Estado. 

Tratou-se de uma resposta enfática aos governos da Venezuela, Cuba, Bolívia, 
Equador e Nicarágua, bem como a ALBA (Aliança Bolivariana para os Povos da Nossa 
América) e a Secretaria Geral da Unasul (União das Nações Sul-Americanas), que 
posicionaram suas críticas em relação ao processo de impedimento de Dilma Rousseff. 
Assim como as dez diretrizes, em resumo, em seu discurso o Ministro buscou delinear às 
diretrizes do novo governo com a nova conjuntura internacional e apontar um alinhamento 
automático com os Estados Unidos. 

Em entrevista (MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIOSRES, 2016), José Serra 
ao ser questionado a respeito de Venezuela, Bolívia e Equador terem retirado seus 
Embaixadores no Brasil, em protesto contra o processo de impeachment de Dilma, o então 
Ministro deixou claro que houve manifestações favoráveis de parceiros importantes como 
os Estados Unidos e a Rússia, além das Nações Unidas e da Organização dos Estados 
Americanos (OEA), fato que revela o quanto ideológico é a orientação do atual governo. 

Em novembro de 2016, o governo alterou a Lei nº 12.351, de 22 de dezembro 
de 2010, (3) para facultar à Petrobras o direito de preferência para atuar como operador 
e possuir participação mínima de 30% (trinta por cento) nos consórcios formados para 
exploração de blocos licitados no regime de partilha de produção, onde estão as maiores 
reservas recém-descobertas em todo o mundo, que colocam o Brasil entre os grandes 
produtores mundiais de petróleo. Eliminou o Fundo Social para a Saúde e Educação 
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formado com recursos do pré-sal. 
No último dia 28 de dezembro entrou em vigor a “MP do Trilhão” que prevê a isenção 

de impostos as petrolíferas nacionais e estrangeiras até 2040, de acordo com a Consultoria 
Legislativa da Câmara dos Deputados os cofres públicos deixarão de arrecadar cerca de 
1 trilhão de reais. Além de isenção fiscal, ela perdoa dívidas antigas que a Receita Federal 
tentava, desde 2009, cobrar pela sonegação de impostos das petroleiras como Shell, 
Exxon, BP e Petrobras. 

As ações acima confirmam a tese de que a política do governo Temer é pautada por 
aspectos ideológicos, diferente do dito no discurso, e que a nova orientação do eixo das 
relações internacionais retorna a tradição Norte-Sul. Hoje o país perdeu a orientação num 
modelo baseado em investimento público (obras de infra-estrutura com seus vizinhos) e 
combate à pobreza.

4 |  RELAÇÕES COM GRANDES POTÊNCIAS E ORGANIZAÇÔES 
INTERNACIONAIS

4.1 Mercosul
A base da nossa inserção mundial é na consolidação dos esforços logrados na área 

Sul- Americana. Flexibilizar o Mercosul representa a possibilidade de estreitar as relações 
com outros países sem que passe pela consulta dos seu membros, significa permitir aos 
membros negociar acordos bilaterais com terceiros países. A ideia inicial dos criadores do 
bloco regional era seguir o modelo da União Europeia (UE). 

Na contramão deste objetivo a visita de Serra a Argentina visando ampliar o diálogo 
bilateral quatro dias após ter assumido o cargo de MRE, em maio de 2016, deixa mais 
marginalizado os vizinhos do Mercosul, o Uruguai, Paraguai e Venezuela. Põe em prática 
seu discurso de posse que assegura renovar o Mercosul “para corrigir o que precisa ser 
corrigido” e “construir pontes com a Aliança do Pacífico”, integrada pelo Chile, a Colômbia, 
Costa Rica, o México e o Peru, como resultado da aproximação, foi realizada ainda a 
I Reunião do Mecanismo de Coordenação Política Brasil-Argentina, em maio de 2017 
(MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 2017).

Em 2016, em um processo bastante desgastante os países membros fundantes 
(Brasil, Argentina, Paraguai, Uruguai) impediram a Venezuela de assumir a presidência 
pró-tempore do bloco. O processo resultou na Suspensão da Venezuela do Mercosul na 
“Declaração dos Estados Partes do Mercosul sobre a República Bolivariana da Venezuela”, 
de 1º de abril de 2017, (MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 2016).

A convite de Temer, o presidente Macri visita o Brasil, em fevereiro de 2017, 
o encontro resultou no Plano de Ação e Declaração conjunta presidencial com objetivo 
de aprofundamento das relações em áreas prioritárias (MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES, 2017). Priorizando os acordos de livre comércio e a promoção das 
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importações em detrimento do projeto de desenvolvimento, parcerias estratégicas e 
capacidade das estatais. 

4.2 IIRSA
O IIRSA - Programa de Integração da Infra-Estrutura da Sul-americana, foi criado 

em 2000 com o objetivo de desenvolver integração física em âmbito regional, formada 
por 12 países da América do Sul, ele foi a proposta de maior expressão no governo de 
Fernando Henrique Cardoso, vindo a sofrer uma reavaliação no governo Lula que teve 
como enfoque da política externa o tema de mais destaque “integração de infraestrutura” 
por meio de obras via bilateral através de financiamentos do BNDES. 

Em 2009, o IIRSA é incorporado como secretaria técnica ao Conselho Sul-
Americano de Infraestrutura e Planejamento (COSIPLAN) da Unasul, a incorporação pode 
ser entendida como resultado da maior cobrança dos países da região nos financiamentos 
de projetos. Em 2011a AIC (Agenda de Implementação Consensuada) foi reformulada 
e renomeada como Agenda de Projetos Prioritários de Integração (API), e reunia 42 
projetos prioritários de integração com prazo de execução até 2022. Todavia, o IIRSA não 
conseguiu se desenvolver por meios de financiamento multilateral, a baixa capacidade de 
endividamento levantado pelos países acabou por influenciar objetivamente nos resultados 
do IIRSA com processo de integração sendo substituído por relações bilaterais.

4.3  As Relaçôes com os Estados Unidos
A mudança de prioridade da política externa optou pela negociação de novos 

acordos comerciais na América Central e América do Sul. EUA e Chile foram os primeiros 
países a assinar acordos bilaterais na região em 2003, na sequência EUA e Peru, e EUA 
e Colômbia. Ainda encontram-se em negociação com Equador, Paraguai e Uruguai. Tais 
acordos intencionam o isolamento da Venezuela, a reaproximação com o México, a OEA 
e a Aliança do Pacífico que põe em xeque a liderança regional do Brasil, além de serem 
acordos que se contrapõem ao Mercosul. 

A Alca foi enterrada em 2005, no entanto foram assinados acordos bilaterais que 
prejudicaram o Brasil agudizando a tendência protecionista do empresariado brasileiro. 
A estratégia de bilaterização dos EUA provocou alterações no processo de integração 
regional, facilitou a obtenção de novos mercados e maior influência geopolítica. Haja vista, 
os exemplos abaixo:

• Instalação de duas bases norte-americanas, uma em Ushuaia, Terro do Fogo, 
e outra na Tríplice Fronteira;

• A base em Ushuaia é uma projeção próxima e direta sobre a Antártica, a maior 
reserva gelada de água doce do mundo, além de conter importantes minerais 
estratégicos;
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• A base na Tríplice Fronteira é uma projeção sobre o aquífero Guarani, a terceira 
maior reserva de água doce do mundo.  

De acordo com Raffestin (1993), os recursos naturais como elementos presentes no 
território, o seu uso e transformação, são um instrumento de poder. Isso deixa aparente que 
o interesse, obviamente, é no campo geopolítico. Atualmente Comando Sul também opera 
bases/operações militares no Chile, Equador, Guiana, Paraguai, El Salvador, Costa Rica, 
Guatemala, Honduras, Panamá, Colômbia e Peru.

4.4 CELAC
A Comunidade de Estados Latino-americanos e Caribenhos - CELAC representa 

a inserção do Brasil nas Américas, a iniciativa contribui para dar visibilidade ao papel da 
liderança que o país busca exercer no âmbito regional, importante fórum de articulação 
que busca trabalhar nos âmbitos de concertação política, desenvolvimento e integração 
entre 33 países da América do Sul, América Central e Caribe. Único fórum em que esses 
países se reúnem sem a presença dos EUA, pondo fim a doutrina Moroe “A América para 
os Americanos”. 

Em janeiro de 2017, ocorreu a V Cúpula da Comunidade de Estados Latino-
Americanos e Caribenhos, o Presidente Temer e o Ministro José Serra se fizeram 
ausentes, enviando como representante brasileiro o embaixador Paulo Estivallet que teve 
que responder a declaração do presidente de Cuba Raúl Castro sobre “golpe de Estado 
parlamentar-judicial no Brasil”. 

5 |  CONCLUSÃO
O desenvolvimento do presente estudo discutiu de forma sucinta o novo papel do 

estado-território, possibilitou análise da política externa brasileira nos temas Segurança e 
Defesa, do atual governo comparando-o com os governos petistas, a fim de identificar o 
limite hodierno inerente ao tema.

A análise de conjuntura permitiu, de um modo geral, perceber que a política externa 
e de defesa é exercida pelo monopólio do Estado, semelhantes em ambos os governos, 
com baixa participação social, e de que uma mudança de governo pode representar a 
mudança na política de Estado. Aferindo assim, que os objetivos propostos foram realmente 
alcançados.

Dada à importância do assunto, o Brasil inserido num cenário internacional 
caracterizado por incertezas tem influência direta tanto na definição da política externa, 
quanto em sua política de defesa, foi possível identificar os atores e os interesses que 
estão em jogo dentro do contexto de governança global.

Quanto ao tema “Defesa e Segurança” foram verificados que cortes de orçamento, a 
entrega da soberania nacional, o uso frequente do papel subsidiário das Forças Armadas no 
atual governo apresenta um desalinhamento ao Livro Branco da Defesa Nacional. A política 
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econômica adotada tem impacto direto na política estratégica. Devido às características 
territoriais e marítimas do país, inserido no continente no qual está a maior reserva de 
petróleo do mundo e cerca de um terço de todos os recursos hídricos do planeta, a América 
do Sul concentra quase 40% da reserva biogenética mundial, justifica uma defesa nacional 
forte, e constituem importantes ativos nacionais que devem ser resguardados por um poder 
dissuasório.

Portanto concluo que se adota no país uma postura de retração política e subordinação 
econômica com uma ideologia subserviente iludida em ganhos econômicos com grandes 
custos à soberania nacional. Logo a criação, fortalecimento e institucionalização dos 
instrumentos de participação social representam importantes canais democráticos de 
diálogo e ação entre o estado e sociedade civil, como as audiências e consultas públicas, 
ouvidorias, orçamento participativo, conferências temáticas e conselhos. Como também 
as lutas sociais, que alteram os níveis de composição do legislativo, judiciário e executivo 
e podem configurar uma alternativa para assegurar que a população seja protagonista de 
sua própria história. 
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